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Se uma Comissão consli 
tucional de apenas cinquen­
ta pessoas produziu um pro-
jeto de Constituição com 
quatrocentos artigos — o do­
bro do tamanho da que está 
em vigor — qual será o volu­
me a ser produzido pela As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, que terá 487 deputa­
dos e 72 senadores, num to­
tal de 559 congressistas? 

A prevalecer a lógica ma­
temática, a Assembleia pro­
duzirá um texto dez vezes 
maior, isto é, uma Constitui­
ção de quatro mil artigos 
mais ou menos do tamanho 
do catálogo telefónico da re­
gião metropolitana de São 
Paulo. 

Trata-se de uma projeção 
exagerada, mas o certo é 
que vamos ter uma Consti­
tuição muito mais para ex­
tensa do que para compac­
ta. E será lamentável, pois o 
Brasil precisa colocar na 
sua Carta Magna apenas o 
essencial, o que se pretende 
que seja permanente. En­
fim, uma Constituição para 
o próximo século, não para 
os próximos quatorze anos 
finais do Século XX. 

A leitura do anteprojeto 
de Constituição elaborado 
pela Comissão e proposita­
damente vazado para a re­
vista Manchete — aliás, um 
furo jornalístico elogiável — 
nos deixa a convicção de que 
honestidade de propósitos é 
o que não faltou aos mem­
bros da Comissão. Infeliz­
mente, a objetividade está 
ausente do texto. 

A sinceridade e o espírito 
democrático estão presen­
tes na Carta. Mas a Comis­
são, certamente por ques­
tões de economia interna, 
como o escrúpulo de não fe­
rir susceptibilidades e nem 
desprezar colaborações 
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úteis, acabou produzindo 
um texto abrangente de­
mais. Tudo o que está escri­
to no anteprojeto poderia 
ser resumido, sem exagero, 
em um terço dos artigos. E 
só cortar os adjetivos, con­
gregar melhor as partes 
afins, eliminar as redundân­
cias e tornar explícito que 
leis complementares, espe­
ciais ou comuns — ou as 
Constituições estaduais — 
se encarregarão de legislar 
com detalhes sobre este ou 
aquele aspecto enfocado na 
Constituição. 

Esta é uma questão séria 
que vai ser posta diante dos 
futuros Constituintes. Pelo 
que se conhece da experiên­
cia brasileira, é lícito acre­
ditar que teremos uma 
Constituição imensa, que 

vai descer a particularida­
des ainda mais minuciosas 
do que o texto produzido pe­
la Comissão Constitucional. 

Não é essa a necessidade 
brasileira. O País, ao con­
trário, reclama por uma 
Constituição enxuta, capaz 
de muito em poucas pala­
vras e de se preocupar com 
o essencial do interesse do 
cidadão e da natureza do Es­
tado democrático que se 
pretende alcançar. 

Além disso, é preciso que 
os futuros constituintes te­
nham plena consciência — e 
ponham isto no papel — de 
que o Brasil é um imenso 
território qual é preciso 
combinar a engenhosidade 
política de centralizar o 
mínimo e descentralizar o 
máximo. 

Centralização é sempre si­

nonimo de totalitarismo e 
ditadura. O Estado moderno 
precisa, por força da com­
plexidade social, de estar 
presente e atuante na econo­
mia e na vida nacional. Até 
aí estamos todos de acordo, 
desde a esquerda até a direi­
ta mais reacionária. 

O verdadeiro espírito de­
mocrático começa na hora 
de se discutir a descentrali­
zação e a desestatização, ou 
a não-estatizaçâo. É aí que 
os democratas verdadeiros 
começam a se distanciar 
dos totalitários, sejam san­
dinistas ou pinochetistas. 
Tanto a esquerda quanto a 
direita têm apetite pelo au­
mento do poder do Estado. O 
que só acontece à custa das 
liberdades dos cidadãos. 

Esse vai ser o ponto cru­
cial da nova Constituição, 
pois está fora de dúvida que 
o regime político e a ordem 
económica e social do País 
não serão alterados substan­
cialmente pela futura As­
sembleia Constituinte. (A-
liás, um nome muito pompo­
so para um Congresso igual 
aos outros e que poderá ser 
até pior). 

O trabalho da Comissão 
Constitucional, que merece 
respeito, mostra que só as 
boas intenções não valem na 
hora de redigir uma nova 
Constituição. Os futuros 
congressistas-constituintes 
vão ter de refrear o apetite 
para o detalhamento e a ver­
borragia. Será necessário 
todo o empenho para que a 
nova Carta Magna afaste-se 
da imagem de um vasto ca­
tálogo telefónico e se aproxi­
me o máximo possível dos 
Dez Mandamentos, exemplo 
perfeito de que dizer muito 
com poucas, pouquíssimas 
palavras. E com a capacida 
de de durar para sempre ma- j J 


